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Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MJSP Nº 559, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA substituto, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, c/c o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016,
e tendo em vista a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, o art. 123 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e o que consta no Processo Administrativo nº 08650.012565/2020-
49, resolve:

Art. 1º A Portaria MJSP nº 222, de 27 de maio de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ..................................................................................................
Parágrafo único. O período referido no caput se inicia na data de efetivo

desempenho das atribuições das funções dos oficiais de ligação no exterior." (NR)
"Art. 4º ..................................................................................................
I - elaborar Plano de Trabalho, a ser aprovado pelo Secretário-Executivo do

Ministério da Justiça e Segurança Pública, com antecedência mínima de quinze dias do
início de suas atividades no exterior, bem como as respectivas atualizações;

..............................................................................................................." (NR)
"Art. 5º ..................................................................................................
...............................................................................................................
§ 1º As funções de coordenação e chefia da MLSP serão exercidas por um de

seus servidores após designação em ato do Secretário-Executivo.
...............................................................................................................
§ 4º Cabe ao Secretário-Executivo a definição das datas de autorização para

afastamento do País, do início e do término do trânsito, do início e do término da missão,
e do efetivo exercício das funções dos oficiais de ligação.

................................................................................................................" (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MÁRCIO NUNES DE OLIVEIRA

PORTARIA MJSP Nº 561, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

Institui a Política Geral de Proteção de Dados Pessoais
no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança
Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA substituto, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, c/c
o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e tendo em vista o
disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019,
no Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública

(MJSP), a Política Geral de Proteção de Dados Pessoais, com o objetivo de definir e divulgar as
regras de tratamento de dados pessoais, em consonância com a legislação aplicável.

Art. 2º Para efeitos desta Portaria, consideram-se:
I - dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou

identificável;
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou à organização de caráter religioso, filosófico ou
político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando
vinculado a uma pessoa natural;

III - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais;
IV - agentes de tratamento: o controlador e o operador;
V - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do

controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que
podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas,
salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

VI - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada;

VII - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no
momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação,
direta ou indireta, a um indivíduo;

VIII - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um
ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico;

IX - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de
tratamento;

X - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem
compete as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

XI - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de
Proteção de Dados (ANPD), na qualidade de encarregado central;

XII - encarregado setorial: pessoa indicada pelo representante máximo dos órgãos
específicos singulares, nomeada pelo controlador, e responsável para atuar como canal de
comunicação entre os titulares de dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados,
fornecendo, sempre que necessário, informações ao encarregado previsto no inciso XI deste
artigo;

XIII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza
o tratamento de dados pessoais em nome do controlador;

XIV - suboperador: aquele que, após autorização formal e específica do
controlador, é contratado pelo operador para auxiliá-lo a realizar o tratamento de dados
pessoais em nome do controlador;

XV - agente público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego, função ou estágio nos órgãos ou nas
entidades da administração pública federal;

XVI - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em
banco de dados, independentemente do procedimento empregado;

XVII - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para
país estrangeiro ou organismo internacional do qual o País seja membro; e

XVIII - aviso de privacidade: documento que contém informações sobre coleta, uso,
armazenamento, tratamento e proteção dos dados pessoais dos usuários.

Art. 3º Cada sistema e aplicativo do Ministério da Justiça e Segurança Pública que
realize o tratamento de dados pessoais, inclusive de dados pessoais sensíveis, manterá aviso de
privacidade próprio e termos de uso, de forma complementar à presente Política Geral,
devendo ser implementado no prazo estipulado no art. 33 desta Portaria.

Parágrafo único. A conformidade dos avisos e termos de que trata o caput serão
avaliadas pelo Comitê de Governança de Dados Sistemas de Informação antes de sua
publicação.

Art. 4º Compete a todas as unidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública a
adoção das medidas de proteção previstas nesta Portaria.

CAPÍTULO II
DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS
Seção I
Dos Princípios e das Diretrizes
Art. 5º A aplicação desta Política será pautada pelo dever de boa-fé e pela

observância dos princípios previstos no art. 6º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem
como das seguintes diretrizes:

I - cooperação entre unidades;
II - supervisão e mitigação de riscos;
III - adoção das regras de boas práticas; e

IV - estabelecimento de relação de confiança com o titular e com os eventuais
destinatários dos dados tratados.

Seção II
Do Objeto e da Finalidade
Art. 6º O tratamento de dados pessoais, inclusive dados pessoais sensíveis, pelo

Ministério da Justiça e Segurança Pública é realizado para o atendimento de sua finalidade
pública, e na persecução do interesse público, com o objetivo de executar suas competências
legais e de cumprir as atribuições legais do serviço público.

Art. 7º Poderão ser tratados dados pessoais dos agentes públicos lotados ou em
exercício nos órgãos que compõem a estrutura do Ministério da Justiça e Segurança Pública
para fins de organização e funcionamento das equipes, e na busca de melhorias das atividades
internas do Ministério.

Parágrafo único. O tratamento a que se refere o caput se restringe aos dados
estritamente necessários ao atendimento do interesse dos órgãos.

Art. 8º O tratamento de dados pessoais de interessados que atuem em processo
administrativo observará as finalidades para qual foi realizado, visando à proteção dos direitos
dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

Art. 9º Esta Política se aplica a qualquer operação de tratamento de dados pessoais
realizada pelos órgãos que integram a estrutura do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
nos termos do art. 3º da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 10. O tratamento de informações e dados contidos na documentação histórica
de guarda permanente do Arquivo Nacional, em qualquer suporte, será realizado com base no
inciso II do art. 7º e na alínea "a" do inciso II do art. 11 da Lei nº 13.709, de 2018, e observará
as disposições da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

Art. 11. O disposto nesta Portaria não se aplica:
I - ao tratamento de dados pessoais para fins exclusivos de segurança pública,

atividades de investigação e repressão de infrações penais; e
II - ao tratamento de dados provenientes de fora do território nacional e que não

sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com agentes de tratamento
brasileiros ou objeto de transferência internacional de dados com outro país que não o de
proveniência, desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção de dados
pessoais adequado ao previsto nesta Política.

Seção III
Da Transparência
Art. 12. O MJSP publicará no seu Portal Eletrônico, na internet, as hipóteses em

que, no exercício de suas competências, realiza o tratamento de dados pessoais, inclusive de
dados pessoais sensíveis, fornecendo informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a
finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades.

Parágrafo único. Os órgãos que disponham de Encarregados Setoriais publicarão
em seus respectivos portais eletrônicos as informações de que trata o caput deste artigo.

Art. 13. Os avisos de privacidade próprios de cada sistema ou aplicativo a que se
refere o art. 3º serão mantidos atualizados nos sítios oficiais na internet, em local de fácil
acesso, sob responsabilidade de cada área competente.

Art. 14. Em observância ao princípio da transparência, quando não prejudicial à
atividade do órgão, ou não oferecer riscos à integridade dos titulares dos dados, poderão ser
divulgadas informações relativas ao vínculo dos agentes públicos com o Ministério da Justiça e
Segurança Pública, tais como nome completo, matrícula, Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício.

Parágrafo único. A divulgação prevista no caput deverá ocultar os três primeiros
dígitos e os dois dígitos verificadores do CPF.

Art. 15. A divulgação de contratos administrativos, realizada em atendimento ao
princípio da publicidade, publicará dados pessoais de terceiros.

CAPÍTULO III
DOS TITULARES DE DADOS
Seção I
Dos Direitos do Titulares
Art. 16. Toda pessoa natural tem assegurada a titularidade de seus dados pessoais

e garantidos os direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, nos termos
da Constituição Federal, da Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD) e da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI).

Seção II
Dos Requerimentos
Art. 17. As manifestações decorrentes do exercício dos direitos dos titulares de

dados pessoais a que se refere a Lei nº 13.709, de 2018, serão apresentadas junto à unidade de
ouvidoria, conforme disposto na Portaria nº 581, de 9 de março de 2021, da Controladoria-
Geral da União (CGU).

§ 1º Os requerimentos de titulares previstos nos incisos I, II, VII e VIII do art. 18 da
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, serão tratados nos procedimentos e prazos da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2º Os requerimentos de titulares previstos nos incisos III, IV, V, VI e IX do art. 18
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, serão tratados nos procedimentos e prazos da Lei nº
13.460, de 26 de junho de 2017.

Art. 18. O requerimento deverá apresentar elementos capazes de identificar a
pessoa do interessado ou de quem o represente, conforme disposto no art. 6º da Lei nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999.

Art. 19. Será exigida a certificação de identidade, que ocorrerá:
I - virtualmente, caso o manifestante possua autentificação por meio do login único

de acesso "gov.br" ou outro meio de certificação digital; ou
II - presencialmente, por meio de conferência de documento físico apresentado

pelo manifestante junto à unidade de ouvidoria.
Parágrafo único. Os requerimentos apresentados de forma virtual por meio do

login único de acesso "gov.br" deverão apresentar no mínimo, o selo de segurança prata.
Art. 20. Excepcionalmente, poderão ser adotados meios alternativos de certificação

de identidade via cotejamento das informações inseridas em seu cadastro com informações
disponíveis em outras fontes constantes de bases públicas.

CAPÍTULO IV
DA REDE DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
Seção I
Da Rede
Art. 21. A Rede de Proteção de Dados Pessoais é constituída por todos os órgãos

que integram a estrutura organizacional do Ministério, ficando organizada da seguinte forma:
I - Encarregado Central, que atuará nos órgãos a seguir:
a) órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado da Justiça e

Segurança Pública, descritos no inciso I do art. 2º do Anexo I do Decreto nº 9.662, de 1º de
janeiro de 2019;

b) Secretaria Nacional de Justiça;
c) Secretaria Nacional do Consumidor;
d) Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos;
e) Secretaria Nacional de Segurança Pública;
f) Secretaria de Operações Integradas; e
g) Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública;
II - Encarregados Setoriais, que atuarão nos órgãos a seguir:
a) Polícia Federal;
b) Polícia Rodoviária Federal;
c) Departamento Penitenciário Nacional; e
d) Arquivo Nacional.
§ 1º Faculta-se às entidades vinculadas do Ministério da Justiça e Segurança Pública

a adesão à Rede de Proteção de Dados Pessoais.
§ 2º A adesão de que trata o parágrafo anterior será obrigatória até que as

entidades vinculadas do Ministério da Justiça e Segurança Pública instituam, no seu âmbito,
Política Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Art. 22. O Encarregado Central será o titular da Ouvidoria-Geral do Ministério da
Justiça e Segurança Pública.

Parágrafo único. Nos casos de impedimentos, afastamentos ou na vacância do
cargo, as funções do Encarregado Central serão exercidas pelo substituto legal da Ouvidoria-
Geral.

Art. 23. Os dirigentes máximos dos órgãos de que trata o inciso II do art. 21 e das
entidades que aderirem, nos termos do parágrafo único do art. 21, encaminharão, no prazo de
quinze dias contados da publicação desta Portaria, a indicação dos Encarregados Setoriais, e
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respectivos suplentes, observando-se o perfil definido na Instrução Normativa SGD/SEDGG/ME
nº 117, de 19 de novembro de 2020, da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parágrafo único. A indicação de que trata o caput deverá ser comunicada por ofício
ao Gabinete do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

Art. 24. Ao Encarregado Central e Setoriais compete:
I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e

adotar providências;
II - receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais e

adotar providências;
III - orientar os funcionários e os contratados do órgão ou entidade a respeito das

práticas a serem adotadas em relação à proteção de dados pessoais; e
IV - executar as demais atribuições determinadas pelo Controlador ou

estabelecidas em normas complementares.
Parágrafo único. O Encarregado Central poderá solicitar esclarecimentos aos

Encarregados Setoriais, sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições.
Seção II
Dos Pontos Focais
Art. 25. Os dirigentes das unidades referidas no inciso I do art. 21 indicarão ao

Encarregado Central, no prazo de dez dias contados da publicação desta Portaria, servidor
público que lhe seja diretamente subordinado para atuar como ponto focal, na qualidade de
titular e suplente.

Art. 26. Aos pontos focais indicados na forma do art. 25 compete zelar pela
adequada aplicação da Lei nº 13.709, de 2018, em seu âmbito, cabendo-lhes, dentre outras
atribuições que se fizerem necessárias:

I - receber e encaminhar às unidades os requerimentos de titulares previstos na Lei
nº 13.709, de 2018;

II - controlar os prazos de resposta, nos moldes dos §§ 1º e 2º do art. 17;
III - disseminar as orientações relativas à Lei nº 13.709, de 2018; e
IV - analisar as respostas recebidas, reorientando as unidades internas quanto à

necessária qualidade das respostas.
Parágrafo único. As unidades são responsáveis pelo teor das respostas

apresentadas, as quais serão encaminhadas à Ouvidoria-Geral para fins de remessa ao
interessado.

Seção III
Dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais
Art. 27. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, técnicas e

administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado.

Parágrafo único. As medidas relacionadas à segurança da informação deverão
atender a Política de Segurança da Informação (POSIN) dos órgãos integrantes da Rede de
Proteção de Dados Pessoais.

Art. 28. Os Operadores deverão realizar o tratamento de dados para a finalidade
previamente estabelecida e segundo as instruções fornecidas pelo Controlador.

Parágrafo único. As unidades manterão relação atualizada de Operadores e
Suboperadores junto ao respectivo Ponto Focal.

Art. 29. Os órgãos que compõem a Rede de Proteção de Dados Pessoais do MJSP
poderão requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados a seus fornecedores e
prestadores de serviços terceirizados.

Seção IV
Das Sanções Administrativas
Art. 30. Os agentes de tratamento de dados, em razão das infrações cometidas às

disposições previstas nesta Política, ficam sujeitos às sanções administrativas previstas pelo art.
52 da Lei Geral de Proteção de Dados e aplicáveis pela Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na Lei nº 8.429,
de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. O Ministério da Justiça e Segurança Pública exercerá a função típica de

controlador dos dados pessoais, inclusive dados pessoais sensíveis, tratados nos termos das
suas competências legal e institucional.

Art. 32. O Comitê de Governança de Dados e Sistemas da Informação é a instância
colegiada de apoio ao desenvolvimento das disposições contidas nesta Portaria.

Art. 33. As unidades que tratam dados pessoais, inclusive dados pessoais sensíveis,
elaborarão no prazo de noventa dias, prorrogável por igual período, mediante justificativa, o
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais.

Art. 34. Esta Portaria entra em vigor em 10 de janeiro de 2022.

MÁRCIO NUNES DE OLIVEIRA

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

COORDENAÇÃO-GERAL DE IMIGRAÇÃO LABORAL

Processo: 47039021653202191 Requerente: HUAWEI DO BRASIL
TELECOMUNICACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: JINGYANG ZHAO Data
Nascimento: 11/07/1996 Passaporte: EH4697605 País: CHINA Mãe: HONGYUN LI Pai:
RONGMING ZHAO;

Processo: 47039021654202136 Requerente: HUAWEI DO BRASIL
TELECOMUNICACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: CHENGLIANG LI Data Nascimento:
08/05/1981 Passaporte: E39553557 País: CHINA Mãe: RUIYING LI Pai: XIANZHOU LI;

Processo: 47039021656202125 Requerente: AMANA STORE EIRELI Prazo: 2
Ano(s) Imigrante: JIAN ZHENG Data Nascimento: 05/03/1986 Passaporte: EE6823870
País: CHINA Mãe: LIN TENG Pai: LIDUAN ZHENG;

Processo: 47039021665202116 Requerente: HUAWEI DO BRASIL
TELECOMUNICACOES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: JIECHAO CHEN Data Nascimento:
04/03/1992 Passaporte: ED3828143 País: CHINA Mãe: YINHUA HUANG Pai: JINMIN
CHEN;

Processo: 47039021698202166 Requerente: H.B.FULLER BRASIL LTDA Prazo: 2
Ano(s) Imigrante: Helder Daniel Sousa Gomes Data Nascimento: 13/10/1988 Passaporte:
CA453393 País: PORTUGAL Mãe: Marta Nunes de Sousa Gomes Pai: Carlos Ferreira
Gomes;

Processo: 47039021703202131 Requerente: APPLE COMPUTER BRASIL LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: Maite Sanchez Montero Data Nascimento: 20/10/1986
Passaporte: G35558611 País: MÉXICO Mãe: Leonor Montero Barberena Pai: Joaquin
Antonio Sanchez Rodriguez;

Processo: 47039021845202106 Requerente: HIAN COMERCIO VAREJISTA DE
MATERIAL ELETRICO LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: RUIDONG NI Data Nascimento:
22/12/1979 Passaporte: E93746653 País: CHINA Mãe: Chune Xiao Pai: Guoping Ni;

Processo: 47039021896202120 Requerente: AIKA HOME VARIEDADES EIRELI
Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: XUEFENG SHEN Data Nascimento: 08/11/1975 Passaporte:
EG9669748 País: CHINA Mãe: QUANYING CHEN Pai: BEIXING SHEN;

Processo: 47039021897202174 Requerente: SHUEN DA ARTIGOS PARA
PRESENTES LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: JIAQIANG GUO Data Nascimento:
21/02/1996 Passaporte: EG6822369 País: CHINA Mãe: AIHUA PAN Pai: XIANKANG
GUO;

Processo: 47039021898202119 Requerente: QINGDAN ZHENG ACESSORIOS
DIVERSOS Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: ZHANGJIE ZHENG Data Nascimento: 28/05/1996
Passaporte: ED6718332 País: CHINA Mãe: YUESAI WENG Pai: JIMING ZHENG;

Processo: 47039021899202163 Requerente: ZYH COMERCIAL DE VARIEDADES
LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: YUNHUI CHEN Data Nascimento: 24/05/1994
Passaporte: E52861730 País: CHINA Mãe: MEICHAI LIN Pai: QIUCHANG CHEN;

Processo: 47039021905202182 Requerente: EBARA BOMBAS AMERICA DO
SUL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: MITSUYUKI SATO Data Nascimento: 21/04/1990
Passaporte: TS4617634 País: JAPÃO Mãe: MISA SATO Pai: YOSHIYUKI SATO;

Processo: 47039021924202117 Requerente: JKA - RESTAURANTES E SERVICOS
ALIMENTICIOS EIRELI Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: JUNHU ZHANG Data Nascimento:
10/10/1978 Passaporte: E19855241 País: CHINA Mãe: GUILIN SHA Pai: KEFA ZHANG;

Processo: 47039021962202161 Requerente: AISIN AUTOMOTIVE LTDA. Prazo:
2 Ano(s) Imigrante: YOSHIHIKO SATO Data Nascimento: 21/02/1972 Passaporte:
TK9830113 País: JAPÃO Mãe: MITSUE SATO Pai: TOSHIMICHI SATO;

Processo: 47039022004202116 Requerente: PUMA SPORTS LTDA. Prazo: 2
Ano(s) Imigrante: JUAN CARLOS VELAZQUEZ GALAN Data Nascimento: 18/07/1979
Passaporte: G21910686 País: MÉXICO Mãe: GLORIAN GALAN Pai: CARLOS
V E L A Z Q U EZ ;

Processo: 47039022017202187 Requerente: VICTORIA BAZAR EIRELI Prazo: 2
Ano(s) Imigrante: Shuxin Yang Data Nascimento: 18/10/1988 Passaporte: G57390322
País: CHINA Mãe: Yuehua Chen Pai: Tiancheng Yang;

Processo: 47039022031202181 Requerente: PANPAN COMERCIAL DE
VAREJISTA LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: Jiangge Chen Data Nascimento: 17/04/1990
Passaporte: EB2039367 País: CHINA Mãe: Guangyuan Cai Pai: Gaopeng Chen;

Processo: 47039022033202170 Requerente: PRIMMUS G&R FLORESTAL, LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: CARLOS MANUEL BAPTISTA NETO Data Nascimento:
16/04/1964 Passaporte: CA592734 País: PORTUGAL Mãe: CONCEIÇÃO CELESTE BAPTISTA
NETO Pai: FRANCISCO PAULINO NETO;

Processo: 47039022053202141 Requerente: COMPTA EMERGING BUSINESS -
BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: MIGUEL LOPES VIDEIRA Data Nascimento:

28/11/1988 Passaporte: CB128855 País: PORTUGAL Mãe: Maria de Fátima Batuca Lopes
Pai: João José Cardoso Videira; e

Processo: 47039022054202195 Requerente: CONSULADO GERAL DA FRANCA
EM SAO PAULO Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: Simon Jean Marie Commeignes Data
Nascimento: 16/05/1992 Passaporte: 19CF02325 País: FRANÇA Mãe: Cécile Marie-
Thérèse Commeignes Pai: Marc Yves Commeignes.

. Residência Prévia - RN 03 - Resolução Normativa, de 08/12/2017 (Artigo 2º)

Processo: 47039017681202112 Requerente: HYUNDAI MOTOR BRASIL
MONTADORA DE AUTOMOVEIS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: HYUNGYU PARK Data
Nascimento: 14/06/1982 Passaporte: M66863568 País: CORÉIA DO SUL;

Processo: 47039019242202136 Requerente: FLUMAR TRANSPORTES DE
QUIMICOS E GASES LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: Jakub Jacek Wlodarz Data
Nascimento: 23/03/1985 Passaporte: EM6509240 País: POLÔNIA Imigrante: Matthias
Reichmann Data Nascimento: 23/10/1988 Passaporte: C98X1F9TV País: ALEMANHA;

Processo: 47039019352202106 Requerente: GMA DO BRASIL
REVESTIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: DANIEL MODESTI Data Nascimento:
08/02/1983 Passaporte: YA8080618 País: ITÁLIA;

Processo: 47039019357202121 Requerente: XCMG BRASIL INDUSTRIA LTDA
Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: WEI MA Data Nascimento: 13/12/1987 Passaporte:
EJ4639990 País: CHINA;

Processo: 47039019356202186 Requerente: GMA DO BRASIL
REVESTIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: EMANUELE VISINTIN Data Nascimento:
09/03/1974 Passaporte: YA5029982 País: ITÁLIA;

Processo: 47039021333202131 Requerente: SEMP TCL INDUSTRIA E
COMERCIO DE CONDICIONADORES DE AR S.A Prazo: até 15/09/2022 Imigrante: BIN
GUO Data Nascimento: 11/07/1983 Passaporte: EJ3477719 País: CHINA;

Processo: 47039021545202119 Requerente: CAE SOUTH AMERICA FLIGHT
TRAINING DO BRASIL LTDA Prazo: 180 Dia(s) Imigrante: HASSAN HARAMEIN Data
Nascimento: 12/02/1981 Passaporte: AG772415 País: CANADÁ;

Processo: 47039021561202110 Requerente: AB BRASIL INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: ALEXANDER JAMES REID
Data Nascimento: 19/09/1995 Passaporte: HN063810 País: CANADÁ;

Processo: 47039021562202156 Requerente: AB BRASIL INDUSTRIA E
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: BRIAN LLOYD BIMM Data
Nascimento: 25/07/1982 Passaporte: AB210097 País: CANADÁ;

Processo: 47039021571202147 Requerente: TRIDENT ENERGY DO BRASIL
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: BRANDON STEVEN RENNIE Data Nascimento:
27/09/1994 Passaporte: 543418609 País: GRÃ BRETANHA Imigrante: MARK MCNAUGHT
Data Nascimento: 23/12/1968 Passaporte: 526231844 País: GRÃ BRETANHA Imigrante:
ROBERT PORTER Data Nascimento: 14/07/1974 Passaporte: 562499497 País: GRÃ
BRETANHA Imigrante: RYAN ALEXANDER STEWART FLEMING Data Nascimento:
30/09/1997 Passaporte: 553595267 País: GRÃ BRETANHA;

Processo: 47039021584202116 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: Marin Ruta Data Nascimento: 25/01/1964 Passaporte:
055263814 País: ROMÊNIA;

Processo: 47039021606202148 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: Mostafa Mohamed Abdelmonem Mahmoud Hendawy
Data Nascimento: 08/10/1989 Passaporte: A22721766 País: REPÚBLICA ÁRABE DO
EG I T O ;

Processo: 47039021662202182 Requerente: SUBSEA7 DO BRASIL SERVICOS
LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: Jonathan Peter Menzies Watson Data Nascimento:
15/06/1972 Passaporte: 521020736 País: GRÃ BRETANHA;

DESPACHOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021

A Coordenadora-Geral de Imigração Laboral - Substituta, no uso de suas
atribuições, deferiu os seguintes pedidos de autorização de residência, constantes dos
ofícios ao MRE nº 0518/2021 de 28/12/2021, 0519/2021 de 28/12/2021, 0521/2021 de
29/12/2021, 0522/2021 de 29/12/2021 e 0523/2021 de 30/12/2021,
respectivamente:

. Residência Prévia - RN 02 - Resolução Normativa, de 08/12/2017

Processo: 47039020125202115 Requerente: CIBCES COMERCIO DE
CONFECCOES LTDA Prazo: 1 Ano(s) Imigrante: MD MASRUR RAHMAN Data Nascimento:
17/06/1998 Passaporte: EE0720127 País: BANGLADESH Mãe: AYARUN NESSA Pai: BILAL
UDDIN;

Processo: 47039020961202108 Requerente: ENEL BRASIL S.A Prazo: 2 Ano(s)
Imigrante: MASSIMO FACCIN Data Nascimento: 28/09/1972 Passaporte: Y49666109 País:
ITÁLIA Mãe: Renata Angela Campanaro Pai: Gianni Faccin;

Processo: 47039020983202160 Requerente: IMP DO BRASIL PRODUCAO DE
FELTROS LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: Mario German Santana Artiles Data
Nascimento: 07/10/1964 Passaporte: PAL905187 País: ESPANHA Mãe: Maria del Carmen
Artiles Vega Pai: Juan Expedito Santana Moreno;

Processo: 47039020996202139 Requerente: SAIPEM DO BRASIL SERVICOS DE
PETROLEO LTDA. Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: FRANCO SCOCA Data Nascimento:
28/06/1971 Passaporte: YA9129536 País: ITÁLIA Mãe: Rosina Bozza Pai: Mauro
Scoca;

Processo: 47039021629202152 Requerente: HCL (BRAZIL) TECNOLOGIA DA
INFORMACAO EIRELI Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: Javier Ferney Ardila Ochoa Data
Nascimento: 25/06/1987 Passaporte: AS534503 País: COLÔMBIA Mãe: Maricela Ochoa
Araque Pai: Javier Antonio Ardila Correa;

Processo: 47039021630202187 Requerente: TATA CONSULTANCY SERVICES
DO BRASIL LTDA Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: YAMUNA MEDAKA Data Nascimento:
13/06/1997 Passaporte: R9340007 País: ÍNDIA Mãe: VEERA NAGAMAIAH MEDAKA Pai:
TULASI DEVI MEDAKA;

Processo: 47039021635202118 Requerente: INNOSPECTION BRASIL LTDA
Prazo: 2 Ano(s) Imigrante: ANDREAS BONISCH Data Nascimento: 11/08/1966
Passaporte: C291LY2KV País: ALEMANHA Mãe: HELGA BONISCH Pai: HEINZ JURGEN
BONISCH;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



